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INTERESSADA: FACULDADE DE DIREITO DE SÃO BERNARDO DO CAMPO
ASSUNTO: Consulta sobre equivalência de estudos do aluno Diniz Afonso Lima de Almeida Lucas 
RELATOR: Consº Celso de Rui Beisiegel

PARECER CEE Nº 694/89.
APROVADO EM  28/06/89

Conselho Pleno

1. HISTÓRICO:
A Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo solicita orientação deste Conselho quanto às medidas a serem tomadas no caso do aluno Diniz Afonso Lima de Almeida Lucas que, tendo obtido classificação em concurso vestibular, matriculou-se, no Curso de Direito, no dia 17 de fevereiro de 1989, portando certidão de estudos do Liceu Nacional de Setúbal, em Portugal.

Esclarece a Faculdade que:

"Procedendo, como de rotina, a um posterior exame dos prontuários dos alunos do primeiro ano, entendeu a Secretaria Geral desta Faculdade que o aluno em apreço não pode considerar-se dispensado de submeter sua vida escolar à apreciação das autoridades estaduais do ensino de 2º grau e de cumprir exigências legais a que esteja sujeito.

Preliminarmente, dirigiu consulta à Divisão Regio​nal de Ensino-DRE-6-Sul, tendo recebido pronta resposta da autoridade competente, através do Ofício 58/89, de 12 do corrente, do qual também junte cópia, e no qual se lê que o interessado, a despeito de sua nacionalidade portuguesa, está igualmente obrigado a cumprir o que preceituam as Deliberações 12/83 e 12/86 desse egrégio Conselho.

Chamado e orientado, Diniz Afonso Lima de Almeida Lucas dirigiu-se à 28ª Delegacia de Ensino de São Bernardo do Campo, requerendo, ali, "o reconhecimento da equivalência" de seus estudos feitos no exterior (Portugal).

De certo, não se pronunciou ainda a Autoridade competente sobre a necessidade, ou não, de exames complementares.

Diante disso, apresso-me a levar o fato ao conhecimento desse egrégio Conselho e aguardo Instruções quanto ao proce​dimento, que no momento se indica, da parte desta Faculdade.”
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2. APRECIAÇÃO:

Versam os autos sobre caso de aluno que ingressou no ensino superior, depois de classificado em concurso vestibular, sem a necessária declaração de equivalência, da conclusão do ensino de 2º grau, dos estudos que realizou em Portugal.

No ensino superior, os cursos de graduação, nos termos da alínea a, do artigo 17, da Lei nº 5.540/68, são "abertos à matrícula de candidatos que hajam concluído o ciclo colegial ou equivalente e tenham sido classificados em concurso vestibular."

A Resolução CFE nº 9/78 estabelece em seu artigo 1º "que não será permitida a matrícula em curso de graduação ministra​do em universidade ou estabelecimento isolado de ensino superior sem o prévio cumprimento de ambos os requisitos previstos no arti​go 17, alínea a, da Lei nº 5.540, de 28 de novembro de 1968, a sa​ber: prova de conclusão de Curso de 2º Grau ou equivalente e classificação em concurso vestibular..."

No seu artigo 5º, a mencionada Resolução preceitua que, "a partir do ano de 1980, inclusive, a equivalência de cursos, para efeito de ser suprida a prova de conclusão do ensino de 2º grau, regular ou supletivo, deverá ser declarada em data anterior à inscrição no concurso vestibular, mediante decisão do Conselho Estadual de Educação competente."
A competência para declarar a equivalência de estudos de 2º grau concluídos no exterior passou para as Delegacias de Ensino, por força do que dispõe a Deliberação CEE nº 12/83, (ratificada pela Deliberação CEE nº 12/86), em seu artigo 6º, "Sempre que o aluno pleitear o reconhecimento de equivalência em nível de conclusão de 1º ou 2º graus, caberá a decisão ao Delegado de Ensino em cuja área de jurisdição o aluno residir."

No caso em pauta, a documentação escolar de Diniz Afonso Lima de Almeida Lucas já foi encaminhada à 28ª Delegacia de Ensino de São Bernardo do Campo, que deverá decidir sobre a equivalência de seus estudos à conclusão do ensino de 2º grau.

Se houver reconhecimento da equivalência, fica, desde já, convalidada a matrícula do aluno na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo.

Caso o aluno deva, ainda, prosseguir estudos em nível de 2º grau, fica invalidada sua matrícula e os atos escolares posteriormente praticados.
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A Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo já tomou as medidas que lhe competia, devendo, agora, alertar o aluno sobre as possibilidades de continuidade de seus estudos.

3. CONCLUSÃO:

Responda-se à Faculdade de Direito de São Bernar​do do Campo nos termos deste Parecer.

São Paulo, 05 de junho de 1989.

a) Consº Celso de Rui Beisiegel Relator

DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade,
a decisão da Câmara do Ensino do Terceiro Grau, nos termos do Voto do Relator.
Sala "Carlos Pasquale" em  28 de junho de 1989.

a) Cons. Jorge Nagle Presidente
